
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.447 - MG (2011/0259020-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NAOYA BABA  E OUTRO
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. ÍNDICE INTEGRAL. LEI N.º 
8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da firme jurisprudência do STJ, tendo o benefício sido 
concedido sob a vigência da Lei n.º 8.213/91, incabível a aplicação do 
índice integral no primeiro reajuste.
2. A aplicação dos índices legais, pelo INSS, para o reajustamento dos 
benefícios previdenciários não ofende as garantias da irredutibilidade do 
valor do benefício e da preservação do seu valor real.
3. No aspecto: "É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios 
previdenciários, dos mesmos índices previstos para reajuste dos 
benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do 
ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n.º 
8.213/91 para tanto." (AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/11/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.447 - MG (2011/0259020-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de NAOYA BABA E OUTRO contra decisão que negou provimento ao agravo 

de instrumento, com base na orientação fixada pela Súmula 83 do STJ.

Em suas razões, argumentam os interessados, quanto aos benefícios por 

eles auferidos, que, quando da atualização da RMI, "(...) não foi preservado o valor real 

que tinham quando de seus(s) início(s), violando assim o disposto no inciso I do art. 41 

da Lei 8.213/91 (...)." (fl. 575).

Aduzem, ainda, que: "(...) a Excelsa Corte já assentou que é perfeitamente 

possível a utilização do percentual de reajuste do salário mínimo para reajustar qualquer 

outra prestação pecuniária." (fl. 576).

Daí defenderem que: "(...) não há óbice à utilização de percentual de 

reajuste do salário mínimo para reajustar os valores dos benefícios previdenciários de 

valor acima do mínimo." (fl. 577).

Com essas ponderações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.447 - MG (2011/0259020-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sra. Presidente, 

verifica-se que os agravantes não trouxeram tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão em avilte, posta nos seguintes termos:

(...)
Observo, de logo, que os benefícios previdenciários dos autores foram 
concedidos na vigência da Lei n.º 8.213/91, de forma que os critérios de 
reajuste dos respectivos valores devem observar os ditames previstos 
na mencionada legislação. Sendo assim, ao contrário do que defendem 
os recorrentes, não há se falar em integralidade do primeiro reajuste.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ÍNDICE 
INTEGRAL. LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.
1. Em observância ao art. 41 da Lei nº 8.213/91 e à legislação que 
se lhe seguiu, no primeiro reajuste da renda mensal inicial, deve-se 
adotar o critério da proporcionalidade levando-se em conta a data 
da concessão do benefício. Tendo o benefício sido concedido após 
a promulgação da Constituição, incabível a aplicação do índice 
integral no primeiro reajuste.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 905.050/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, 
SEXTA TURMA, DJ de 1º/7/2011)

A mesma sorte acompanha os segurados, no que diz respeito à 
pretensão de que os reajustes dos benefícios observem os mesmos 
índices previstos para a atualização dos salários de contribuição.
A propósito, dentre outros:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 284 DO STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE 
INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DOS ÍNDICES LEGAIS (INPC, IRSM, IPC-r, IGP-DI). 
AUSÊNCIA DA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO 
DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO.
(...)
2. O artigo 41 da Lei 8.213/91 estabelece que os benefícios 
previdenciários deverão ser reajustados de acordo com suas 
respectivas datas de início, pela variação integral do INPC, 
calculado pelo IBGE, devendo ser utilizados, posteriormente, outros 
índices oficiais previstos em lei, a fim de que seja preservado o 
valor  real do benefício (IRSM, FAS, URV, IPC-r, IGP-DI, etc.).
(...)
5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que 
a aplicação dos índices legais pelo INSS para o reajustamento dos 
benefícios previdenciários não constitui ofensa às garantias da 
irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do seu valor 
real (RE nº 231.395/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 
18/9/98).
6. Inexiste amparo legal ou constitucional para que o salário-de-benefício 
seja reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos 

salários-de-contribuição. Precedentes." (AgRg no REsp 464.728/RS, 
da minha Relatoria, in DJ 23/6/2003).
3. Recurso improvido.
(REsp 490.746/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, DJ de 15/12/2003)

Ainda sem êxito o recurso, com relação à utilização dos mesmos índices 
previstos para os benefícios de valor mínimo:

AGRAVO INTERNO. RENDA MENSAL INICIAL. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. CÁLCULO. ART. 31 DA LEI N. 
8.213/1991. INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES DE REAJUSTE DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Descabe a utilização dos índices existentes para apuração dos 
expurgos inflacionários e reajuste dos salários-de-contribuição ou 
do salário-mínimo no cálculo da renda mensal inicial de benefício 
previdenciário, sobre a qual incidem apenas os índices específicos 
previstos no art. 31 da Lei n. 8.213/1991.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.281.280/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI, 
Desembargador convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, DJ de 
1º/2/2011)

PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. ÍNDICES DE 
REAJUSTE DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, DOS 
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SALÁRIOS-MÍNIMOS OU CONSOANTE O ART. 58 DO ADCT. 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 1991. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios 
previdenciários, dos mesmos índices previstos para reajuste dos 
benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 
58 do ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da 
Lei n. 8.213/1991 para tanto.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/11/2011)

Não procede, da mesma forma, a pretensão de declaração de 
inconstitucionalidade do art, 41, inc. II, da Lei n.º 8.213/91, na medida em 
que as questões suscitadas no apelo nobre foram decididas em 
conformidade com a legislação federal em vigor, não havendo, pois, que 
se falar em declaração incidental de inconstitucionalidade.
No particular:

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
AFERIÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE POR OUTROS 
MEIOS QUE NÃO A RENDA FAMILIAR "PER CAPITA" INFERIOR 
A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. MATÉRIA DECIDIDA PELO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
N. 7/STJ). DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 20, § 3º DA LEI N. 8.742/1993. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. 
(...) 
3. Descabe falar em declaração de inconstitucionalidade do artigo 
indigitado, a teor do art. 97 da Carta Magna de 1988, pois a matéria 
dos autos foi suficientemente analisada e fundamentada na 
legislação federal vigente. 
4. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos. 
5. Agravo ao qual se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1.276.898/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI, 
Desembargador convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, DJ de 
21/3/2011)

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, seu exame encontra óbice na 
orientação fixada pela Súmula n.º 83/STJ, segundo a qual: "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0259020-9 AREsp 74.447 / MG

Números Origem:  200538000442050  436094120054013800

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NAOYA BABA  E OUTRO
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAOYA BABA  E OUTRO
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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